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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR 
A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA 
A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


Os Peritos Governamentais reunidos para considerar a conveniência de elaborar um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, em 18 e 19 de abril de 2005, em cumprimento do disposto pela Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e nas Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), em Washington, D.C., decidiram o seguinte:

1.
É aconselhável elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Plano de Ação).  O Plano de Ação deveria promover a mais ampla coordenação do trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos na luta contra a criminalidade organizada transnacional. 

2.
O Plano de Ação deveria refletir a abordagem multidimensional à segurança hemisférica adotada na Declaração de Bridgetown:  Abordam Multidimensional à Segurança Hemisférica (2002) e na Declaração sobre Segurança nas Américas (2003).

3.
Os componentes do Plano de Ação deveriam incluir:

i.
medidas para coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros, levando em conta o parágrafo 4;

ii.
estrutura jurídica e promoção do desenvolvimento legislativo e normativo, tal como descrito no parágrafo 5; e
iii.
melhoramento das capacidades nacionais e fortalecimento da cooperação hemisférica, tal como descrito no parágrafo 6.

4.
As medidas para a coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros deveria ter uma dimensão política e outra técnica.
a)
A dimensão política deveria consistir de uma comissão especial conjunta do Conselho Permanente, constituída pela Comissão de Segurança Hemisférica e pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, dado o seguimento que esta última proporciona à Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a participação de peritos governamentais para elaborar o Plano de Ação e dar seguimento a seu cumprimento.  A Assembléia Geral deveria solicitar ao Conselho Permanente que estabeleça essa comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria ser apresentado à consideração da Sexta REMJA, a fim de ser adotado pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.  Os trabalhos de cooperação nesta matéria poderiam ser iniciados a partir da criação da comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria concentrar-se em dar cumprimento à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus protocolos, com base no trabalho e utilizando a experiência dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização que atualmente se  ocupam do tema.
b)
O Secretário-Geral deveria supervisionar a dimensão técnica desses esforços de coordenação prestando apoio à comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria também deveria convocar reuniões mensais ou bimensais das unidades pertinentes da Secretaria-Geral, como o Departamento de Segurança Multidimensional, o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, e informaria periodicamente a comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam do tema, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.  Os esforços do Secretário-Geral neste sentido deveriam começar assim que a Assembléia Geral decidir criar a comissão especial conjunta.
5.
A Convenção de Palermo e seus três protocolos
/ deveriam continuar servindo de âmbito para fortalecer a cooperação  internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional.  Deveriam ser promovidas medidas para facilitar o desenvolvimento legislativo dos Estados membros.  Esforços empreendidos nas Nações Unidas para combater a criminalidade organizada transnacional não devem ser duplicados no nível hemisférico.

6.
O Plano de Ação deveria incluir um apelo à implementação da Convenção de Palermo e à utilização dos mecanismos hemisféricos existentes para prevenir, investigar e processar a criminalidade organizada transnacional.  Medidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre Estados membros deveriam incluir, inter alia, acordos bilaterais, assistência jurídica mútua, recuperação e/ou divisão de bens, mecanismos de cooperação institucional, assistência técnica, intercâmbio de informação, divulgação de melhores práticas, transferência de tecnologia, capacitação, técnicas especiais de investigação e fortalecimento da confiança.
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�.	Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças e seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes, e Munições.
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